
CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

PROJETO DE LEI Nº 1.258, DE 1995.

Altera  o  Decreto-Lei  nº  2.848,  de  7  de 
dezembro  de  1940  (Código  Penal),  e  dá 
outras providências.

Autor: SENADO FEDERAL

Relator: Deputado FRANCISCO TENÓRIO

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

Com o intuito de aprimorar o Parecer ao Projeto de Lei nº 1.258, 

de 1995, e levando em conta as sugestões dos ilustres Deputados da Comissão 

de  Segurança  Pública  e  Combate  ao  Crime  Organizado,  ofereço  a  presente 

Complementação  de  Voto,  destinada  a  consolidar  as  alterações  acatadas,  na 

forma do Substitutivo anexo, mantendo meu voto pela rejeição dos Projetos de Lei 

nº  1.258/95,  173/03  e  1.303/07,  e  pela  aprovação  dos  Projetos  de  Lei   nº 

4.825/01, 195/03, 2.114/03, 4.323/04, 43/07, 432/07 e 1.443/07.

Sala da Comissão,          de                                  de 2007.

DEPUTADO FRANCISCO TENÓRIO
RELATOR
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI Nº 4.825/01,

195/03, 2.114/03, 4.323/04, 43/07, 432/07 e 1.443/07

Altera dispositivos da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996,  

que  regulamenta  o  inciso  XII,  parte  final,  do  art.  5º  da  

Constituição Federal.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei altera dispositivos da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, que 

regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5º da Constituição Federal.

Art. 2º Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 da Lei nº 9.296, de 24 de 

julho de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer 

natureza, e a captação de imagem e som ambiental por todos os 

meios,  para  prova  em  investigação  criminal  e  em  instrução 

processual penal, observará o disposto nesta Lei e dependerá de 

ordem  expressa  do  juiz  competente  da  ação  principal,  sob 

segredo de justiça.

...............................................................................................

.§ 2º Será lícita a prova obtida de captação de imagem e som 

ambiental  que,  independente  de  autorização  judicial,  constitua 

registro de flagrante de infração penal.” (NR)
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“Art. 2º A interceptação de comunicação telefônica e captação de 

imagem  e  som  ambiental,  referidas  no  artigo  anterior,  serão 

autorizadas  pelo  Poder  Judiciário  em  inquérito  policial  ou 

instrução  processual  penal,  quando  preencher  as  seguintes 

condições:

I – houver indícios da existência de crime;

II  –  houver   indícios  razoáveis  de  autoria  ou  participação  em 

infração penal;

III  – ficar  demonstrada a efetiva necessidade da realização da 

medida,  para apuração e elucidação das infrações penais,  nos 

termos do artigo 4º desta Lei.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, deverá ser descrita com 

clareza a situação objeto da investigação, os delitos que serão 

apurados,  inclusive  com  a  indicação  e  qualificação  dos 

investigados.” (NR)

“Art.  3º  A  interceptação  das  comunicações  telefônicas  ou  a 

captação de imagem e som ambiental  poderá ser  determinada 

pelo juiz, atendendo a requerimento:

I - da autoridade policial, que deverá instruir o pedido com cópia 

da  portaria  do  inquérito  policial  instaurado  a  respeito, 

devidamente registrado;

II – do representante do Ministério Público, no curso de instrução 

processual penal.” (NR)

“Art. 4º O pedido de interceptação de comunicação telefônica ou 

de captação de imagem e som ambiental conterá a demonstração 

de  que  a  sua  realização  é  necessária à  apuração  de  infração 

penal,  por  não  ser  possível  realizar  a  prova  de  outra  forma e *
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porque o meio utilizado é o mais adequado a produzir o resultado 

pretendido, com indicação dos métodos a serem empregados e a 

identificação  dos  servidores  incumbidos  da  execução  desta 

medida.

§ 1º revogado.

§  2º  Fica  assegurado  às  autoridades  policiais,  indicadas  pelo 

chefe  da  respectiva  polícia  judiciária,  o  direito  de  acessar  o 

cadastro de assinantes das concessionárias de serviço público de 

telefonia, mediante senha pessoal e intransferível.

§ 3º A autoridade policial, por ocasião do pedido de interceptação 

de  comunicação  telefônica,  identificará  o  nome  do  assinante, 

especificando o número da linha objeto de captação.

§ 4º O juiz,  no prazo máximo de vinte e quatro horas, decidirá 

sobre o pedido e dará ciência ao Ministério Público.

§  5º  A  captação  de  imagem e  de  som ambiental,  medida  de 

natureza  excepcional,  será  realizada  apenas  quando  não  for 

possível  efetuar  a  investigação  criminal  por  intermédio  de 

interceptação  de  comunicação  telefônica,  mediante  a 

demonstração  da  circunstância  impeditiva  no  pedido  formulado 

pela  autoridade  policial  ou  pelo  representante  do  Ministério 

Público.” (NR)

“Art.  5º  A  decisão  será  fundamentada,  sob  pena  de  nulidade, 

indicando também a forma de execução da diligência,  que não 

poderá exceder o prazo de trinta dias, renovável uma única vez 

por  igual  período,  quando comprovada a  indispensabilidade do 

meio de prova. *
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§ 1º O prazo de execução das interceptações de comunicações 

telefônicas e das captações de imagens e sons ambientais nos 

crimes  de  extorsão  mediante  seqüestro,   terrorismo,  tráfico  de 

entorpecentes, tráfico de armas e  improbidade administrativa, em 

razão de sua natureza, será indeterminado.

§ 2º O juiz que conceder a medida ficará obrigado a exercer o 

controle efetivo das diligências de interceptação de comunicação 

telefônica  e  captação  de  imagem  e  som  ambiental, 

acompanhando todas as etapas do trabalho ao longo do período 

determinado.

§  3º  Os  Tribunais  manterão  bancos  de  dados  referentes  aos 

pedidos de interceptação de comunicação telefônica e captação 

de  imagem  e  som  ambiental  deferidos,  com  a  finalidade  de 

fiscalizar e evitar a concessão simultânea dessa medida.” (NR)

“Art.  6º  Deferido  o  pedido,  a  autoridade  policial  conduzirá  os 

procedimentos  de  interceptação  ou  de  captação  de  imagem e 

sons,  dando  ciência  ao  Ministério  Público,  que  poderá 

acompanhar a sua realização.

§  1º  No  caso  de  a  diligência  possibilitar  a  gravação  de 

comunicação  interceptada  ou  de  imagem  e  som  ambiental,  a 

autoridade policial determinará sua preservação na íntegra e sem 

qualquer forma de edição que lhe altere o conteúdo original, com 

as  cautelas  necessárias  para  evitar  a  quebra  do  segredo  de 

justiça,  sob  pena  de  responsabilização  civil,  penal  e 

administrativa.

§ 2º Cumprida a diligência, a autoridade policial  encaminhará o *
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resultado da interceptação ou da captação ao juiz, acompanhado 

de  auto  circunstanciado,  que  deverá  conter  o  resumo  das 

operações realizadas.

§ 3º Recebidos esses elementos, o juiz determinará a providência 

do art.  8°,  ciente  o Ministério  Público,  que tomará  as  medidas 

necessárias para manter o sigilo das informações na esfera de 

suas atribuições.” (NR)

“Art. 8º A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer 

natureza, e a captação de imagem e som ambiental,  ocorrerão 

em autos apartados, apensados aos autos do inquérito policial ou 

do  processo  criminal,  preservando-se  o  sigilo  das  diligências, 

gravações e transcrições respectivas.

...................................................................................” (NR)

“Art.  9º A gravação que não interessar à prova será inutilizada 

após  a  conclusão  da  instrução  processual  penal por  decisão 

judicial,  em  virtude  de  requerimento  da  autoridade  policial,  do 

Ministério Público ou da parte interessada.

...................................................................................” (NR)

“Art. 10. A divulgação do teor das interceptações telefônicas e das 

captações de imagem e som ambiente somente será autorizada 

pelo juiz que deferiu a medida, desde que não haja possibilidade 

de comprometer a produção de prova no inquérito policial ou no 

processo  crime  e  de  causar  prejuízo  material  ou  moral  ao 

investigado ou acusado.

Parágrafo  único.  Quando  houver  autorização  judicial  para  a 

divulgação do conteúdo das interceptações e captações, todos os 

órgãos de imprensa terão, sem distinção e em audiência pública, *
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acesso ao material produzido.” (NR)

“Art.  11.  As  interceptações  de  comunicação  telefônica  e  as 

captações  de  imagem  e  som  ambiental  de  contatos  mantidos 

entre  o  suspeito  ou  acusado  e  seu  defensor  são  proibidas, 

relativas  aos fatos  objeto  de apuração em inquérito  policial  ou 

processo penal. 

Parágrafo  único.  O material  ocasionalmente  gravado,  contendo 

imagem ou diálogo mantido  entre  o defensor  e  investigado ou 

acusado, não poderá ser utilizado como meio de prova, devendo 

ser  inutilizado,  com as  cautelas  estabelecidas  no  art.  9º  desta 

Lei.” (NR)

“Art.  12.  As  interceptações  de  comunicações  telefônicas  e 

captações  de  imagem  e  som  ambiental  que  detectarem,  de 

maneira  fortuita,  informação  de  outros  crimes,  praticados  por 

pessoas que não eram alvo de investigação, não serão aceitas 

como prova lícita,  salvo se o indiciado estiver  na iminência  do 

cometimento de um delito.” (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 13, 14, 15 e 16: 

“Art. 13. Constitui crime realizar interceptação de comunicações 

telefônicas, de informática ou telemática, captação de imagem e 

som ambiental  por  todos  os  meios,  sem expressa  autorização 

judicial. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos, e multa.

§ 1º A pena é de reclusão, de dois a oito anos, e multa, se o crime *
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é  praticado  por  policial,  servidor  ou  membro  do  Ministério 

Público.”

“Art.  14.  Constitui  crime  divulgar  ou  propiciar  a  divulgação  do 

conteúdo,  total  ou  parcial,  da  interceptação  de  comunicação 

telefônica  ou  da  captação  de  imagem  e  sons,  sem  expressa 

autorização judicial.

Pena: reclusão, de dois a seis anos, e multa.

§ 1º A pena é de reclusão, de dois a oito anos, e multa, se o crime 

é  praticado  por  policial,  servidores  ou  membros  do  Ministério 

Público ou do Poder Judiciário.

§ 2º A pena é de reclusão, de dois a oito anos, e multa, se o crime 

é praticado para perseguição por motivo de crença religiosa ou 

convicção filosófica, ideológica ou política.”

Art.  15.  Constitui  crime  a  ação  dolosa  de  funcionários  das 

concessionárias  do serviço público de telefonia que, devidamente 

requisitados,  e  dispondo de todos  o  meios  necessários  para  o 

cumprimento do mandado, impeçam a execução de interceptação 

de comunicação telefônica, autorizada pelo Poder Judiciário.

Pena: reclusão de dois a três anos e multa.

“Art.  16.  Ocorrendo  quebra  do  sigilo  judicialmente  imposto  à 

interceptação de comunicação telefônica e captação de imagem e 

som ambiental, o ofendido poderá requerer ao juiz imediato direito 

de resposta, assegurando espaço proporcional ao da notícia.

§ 1º O juiz proferirá despacho em vinte e quatro horas, em caso 

de evidente demonstração de gravação ilegal ou não autorizada, *
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garantindo a resposta.

§  2º  Efetuada  a  resposta,  os  autos  serão  arquivados, 

ressalvando-se discussão indenizatória em ação própria.

§ 3º A desobediência será punida, nos termos do Código Penal.”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,        de                                 de 2007.

Deputado FRANSCISCO TENÓRIO
RELATOR
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